
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2694245 - SC (2024/0261172-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRANSNACIONALIDADE DO CRIME 
COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula 
182/STJ, por ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão recorrida.
2. O agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 583 
dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o 
art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber como definir a 
competência da Justiça Federal para o julgamento da causa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A tese defensiva de ausência de transnacionalidade delitiva 
não é acolhida, pois a condenação está de acordo com a 
jurisprudência do STJ, que não exige a transposição de 
fronteiras para o reconhecimento da transnacionalidade.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula 
182/STJ, por ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão recorrida.
2. O agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 583 
dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o 
art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber como definir a 
competência da Justiça Federal para o julgamento da causa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A tese defensiva de ausência de transnacionalidade delitiva 
não é acolhida, pois a condenação está de acordo com a 
jurisprudência do STJ, que não exige a transposição de 
fronteiras para o reconhecimento da transnacionalidade.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da 
Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial por incidência da 
Súmula n. 182/STJ (fls. 863-864).
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O agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, além do pagamento de 583 dias-multa, pela prática do 
crime previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso.

Contrarrazões às fls. 907-912.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 
863-864):

 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ e Súmula 
83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
Súmula 83/STJ. 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.

[...]

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

Documento eletrônico VDA44602930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:51
Código de Controle do Documento: ffb15da6-5dfa-42f8-b640-9b9534b44aad



DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVAS DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE. RÉU 
SEMI-IMPUTÁVEL. POSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO NEGATIVA. 
SISTEMA TRIFÁSICO. ALEGADO BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 
FATOS DISTINTOS. SEMI-IMPUTABILIDADE. PATAMAR DE 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA 182, STJ. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. MERA REITERAÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 182, STJ. TENTATIVAS. FRAÇÕES 
APLICÁVEIS. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. PRECEDENTES. 
PERDA DE CARGO PÚBLICO. ART. 92, I, "B", CP. DEMISSÃO NA 
SEARA ADMINISTRATIVA. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada aos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficiente a 
reiteração do mérito da controvérsia. Incidência da Súmula n. 182, 
STJ.

Agravo regimental conhecido, em parte, e, nessa extensão, 
desprovido.

[...](AgRg no AgRg no AREsp n. 2.243.176/RN, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO NO AGRAVO REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ARTIGO 
1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC/2015. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. QUESTÕES DE 
ORDEM PÚBLICA AVALIADAS E RECHAÇADAS. INOCORRÊNCIA 
DE PRESCRIÇÃO.

1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada é 
requisito para o conhecimento do agravo regimental.

2. No caso em tela, o agravo regimental não impugnou 
especificadamente o fundamento invocado na decisão monocrática de 
não conhecimento do agravo em recurso especial.

[...]

7. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.485.302/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

Ademais, ainda que assim não fosse, a tese defensiva consistente na 
ausência de transnacionalidade delitiva, com a incompetência da Justiça Federal, 
não poderia ser acolhida, uma vez que a condenação do ora agravante está de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, de que não seria necessária a transposição 
de fronteiras para o reconhecimento da transnacionalidade.
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Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRANSNACIONALIDADE. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO/PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. 
INCABÍVEL A REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA 231/ STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica é no sentido de 
que para o reconhecimento da transnacionalidade (art. 40, I, da Lei n. 
11.343/2006) não se faz necessária a efetiva transposição de 
fronteiras, bastando a existência de provas suficientes a evidenciar 
que os entorpecentes tinham como destino ou origem local fora dos 
limites do território nacional.

2. A Corte regional, ao confirmar a competência da Justiça Federal, 
consignou a presença de elementos suficientes e idôneos para 
comprovar a transnacionalidade do delito.

3. A desconstituição dos fundamentos adotados pela instância 
ordinária em relação à origem da droga apreendida demandaria 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa inviável em 
recurso especial, a teor do disposto na Súmula n. 7/STJ.

4. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo 
o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. Precedentes.

5. Salienta-se, que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos 
absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, 
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, 
também, pelo elementar senso de justiça.

6. A Corte local ao exasperar a pena base em 1 ano e 6 meses, em 
atenção às diretrizes do art. 59 do CP e do art. 42 da Lei de Drogas, 
apontou a quantidade e natureza do entorpecente apreendido - 18kg 
de haxixe - bem como a valoração negativa das circunstâncias do 
crime, não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada, uma vez que o 
aumento não se mostrou desproporcional.

7. É inviável a superação da Súmula n. 231 do STJ, porquanto sua 
aplicação representa a jurisprudência pacífica e atualizada do Superior 
Tribunal de Justiça sobre a questão nela tratada.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.352.792/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXASPERAÇÃO MANTIDA. TRANSNACIONALIDADE. 
MAJORANTE DEVIDAMENTE COMPROVADA. CONCURSO 
MATERIAL DE CRIMES. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
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DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
PERDIMENTO DO VEÍCULO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. verifica-se, no caso dos autos, que a instância ordinária concluiu 
pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar a 
condenação do acusado pelos crimes de tráfico de drogas e de 
associação para o tráfico (art. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 
11.343/2006).

2. Assim, torna-se incabível a modificação do julgado, pois, para 
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático- probatório produzido nos autos, providência vedada 
nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

3. Ao exasperar a pena-base, o Tribunal de origem apontou 
argumentos concretos e idôneos dos autos, sobretudo no tocante à 
negativação das vetoriais "quantidade de drogas" e "natureza do 
entorpecente", motivo pelo qual deve se manter inalterada.

4. Em relação à causa especial de aumento de pena prevista no inciso 
I do art. 40 da Lei de Drogas, segundo orientação deste Superior 
Tribunal de Justiça, é irrelevante que haja a efetiva transposição das 
fronteiras nacionais; mostra-se suficiente, para a configuração da 
transnacionalidade do delito, que haja a comprovação de que a 
substância tinha como destino/origem localidade em outro país.

5. No caso dos autos, foi comprovado que a droga apreendida no 
estado de São Paulo era proveniente do exterior - Bolívia. Dessa 
forma, mantém-se a aplicação da mencionada majorante.

6. Conforme extrai-se dos autos, no tocante ao concurso de crimes, a 
instância de origem sustentou seu entendimento em perfeita sintonia 
com a jurisprudência dominante desta Corte Superior, a qual afirma 
que "Os delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico são 
autônomos, sendo possível a condenação pelos dois crimes, em 
concurso material. Tendo sido praticadas várias ações para o 
cometimento dos delitos, não incide a regra do concurso formal. E não 
é possível a absorção da associação pelo tráfico de drogas" (HC n. 
150.736/MS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., 
DJe de 4/4/2011). Mantida a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

7. Por fim, no que diz respeito à pretendida restituição do veículo 
automotor apreendido, verifica-se que o Tribunal de origem manteve "a 
pena de perdimento do veículo do acusado, devidamente descrito no 
Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 20 Apenso IX), pois, conforme 
bem assinalado na r. sentença, restou comprovado nos autos que se 
trata de proveito do crime de tráfico internacional de drogas, nos 
termos do artigo 63 da Lei n° 11.343/06" (fl. 4.721).

8. Assim, uma vez que, no caso, as instâncias ordinárias concluíram 
que o veículo automotor apreendido seria proveniente da prática do 
crime de tráfico de drogas, para concluir-se em sentido contrário, seria 
necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento 
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.868.858/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.694.245 / SC
Número Registro: 2024/0261172-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50084293820234047202

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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